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RESUMO

Uma bacia hidrogeológica representa um compartimento em subsuperfície, repre-
sentado por um aquífero, conjunto de aquíferos ou parte de uma unidade estratigráfica 
cujo fluxo converge para um único exutório ou área de descarga. Assim, um aquífero ou 
sistema aquífero pode representar uma única bacia hidrogeológica ou pode ser subdivi-
dido em diferentes bacias, em função do arranjo divergente dos sentidos do fluxo sub-
terrâneo. Ao contrário de uma bacia hidrográfica que pode ter seu exutório representado 
por um ponto que representa toda a área a montante, na bacia hidrogeológica a zona 
de descarga é comumente representada por uma área, ou um corpo hídrico de superfí-
cie, ou segmento de curso d’água superficial. Um conjunto de bacias hidrogeológicas 
pode ocorrer de forma sobreposta em função da complexidade geológica regional, da 
espessura dos estratos e do relevo na superfície. A determinação dos limites das bacias 
hidrogeológicas associadas a um aquífero ou conjunto de aquíferos é importante para o 
entendimento da dinâmica de fluxo em subsuperfície, além de auxiliar na compreensão 
da relação com as bacias hidrográficas que as sobrepõem em superfície. Diferentes téc-
nicas e métodos de estudos podem ser aplicados para a determinação e cartografia dos 
limites das bacias hidrogeológicas incluindo, potenciometria, geofísica, hidroquímica, 
técnicas hidrológicas, testes de traçadores, hidrologia isotópica, dentre outros. Entre-
tanto, apesar de sua importância este não é um tema recorrente na literatura aplicada 
aos recursos hídricos subterrâneos, sendo uma terminologia ainda pouco utilizada no 
meio científico. A maior parte das citações a esta denominação apenas se refere a aquí-
feros, conjuntos de aquíferos, unidades hidroestratigráficas, sem considerar o conceito 
da bacia hidrogeológica sensu strictu. Considerando tais questões, o presente trabalho 
propõe uma revisão do conhecimento a respeito das bacias hidrogeológicas, bem como 
expandir e atualizar seu conceito e discutir suas aplicações em diferentes contextos, 
incluindo: gestão de recursos hídricos, projetos de recarga artificial, estimativa de reser-
vas hídricas, desenvolvimento de modelos conceituais e simulações numéricas, dentre 
outras.
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ABSTRACT

HYDROGEOLOGICAL BASINS: CONCEPTS AND APPLICATIONS. A 
hydrogeological basin represents a subsurface compartment, represented by an aquifer, 
set of aquifers or part of a stratigraphic unit whose flow converges to a single point or 
discharge area. Thus, an aquifer or aquifer system can represent a single hydrogeological 
basin or can be subdivided into different basins, depending on the divergent arrangement 
of the directions of the underground flow. Unlike a watershed that may have its exutory, 
represented by a point that represents the entire upstream area, in the hydrogeological 
basins the discharge zone is commonly represented by an area, or a surface water 
body, or surface watercourse segment. A set of hydrogeological basins can occur in an 
overlapping way due to the regional geological complexity, the thickness of the strata 
and the relief on the surface. Determining the boundaries of the hydrogeological basins 
associated with an aquifer or set of aquifers is important to the understanding of the flow 
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dynamics at subsurface, besides helping in the understanding of the relationship with the 
watershed that overlap them on the surface. Different techniques and methods of studies 
can be applied to determination and cartography of hydrogeological basins boundaries 
including, potentiometer, geophysics, hydrochemistry, hydrological techniques, tracer 
tests, isotopic hydrology, among others. However, despite its importance, this is not a 
recurring theme in the literature applied to groundwater resources, being a terminology 
still little used in the scientific research. Most of the citations to this denomination 
only refer to aquifers, sets of aquifers, hydrostratigraphic units, without considering the 
actual concept of hydrogeological basins. Considering these issues, the present paper 
proposes a review of the knowledge about hydrogeological basins, as well as expands 
and updates its concept and discusses its applications for different contexts, including: 
water resources management, artificial recharge projects, estimation of water reserves, 
development of conceptual models and numerical simulations, among others.

Keywords: Groundwater basin; Watershed; Water resources; Management.

1 INTRODUÇÃO

As bacias hidrogeológicas devem ser a 
unidade básica de gestão dos recursos hídricos 
subterrâneos em uma escala local, da mesma 
forma que as bacias hidrográficas são a unida-
de de gestão das águas superficiais. No entanto, 
o conceito de bacia hidrogeológica ainda não 
está tão bem definido na literatura quanto o de 
bacia hidrográfica. A busca por trabalhos refe-
rentes a este tema (mesmo a partir da utilização 
de sistemas automáticos de bibliometria) resul-
ta em dezenas de trabalhos. Entretanto, quando 
se verifica em detalhe, os trabalhos apenas se 
referem de forma superficial à bacia hidroge-
ológica, muitas vezes sem a preocupação com 
o conceito do termo, ou como parte secundá-
ria de uma pesquisa cujo tema central não se 
refere às bacias de subsuperfície (CASTANY 
1981; PEREIRA et al. 2003; CAVALCANTE 
et al. 2006, 2007; VERÍSSIMO et al. 2007; 
ANANDAN et al. 2010; ALBUQUERQUE 
FILHO et al. 2012; ENGELBRECHT & 
CHANG 2015; ARAÚJO et al. 2016; MUÑOZ 
et al. 2016; GURITA 2020; BATJARGAL & 
BATSUKH 2022).

TIEDMAN et al. (1998) definiram bacia 
hidrogeológica como os limites e caminhos que 
o f luxo subterrâneo percorre através do aquí-
fero, englobando desde as zonas onde ocorre 
a recarga até os exutórios específicos. Desde 
TIEDMAN et al. (1998) não foram realizados 
trabalhos que buscassem conceituar e definir 
as ferramentas necessárias para a delimitação 
de bacias hidrogeológicas, até que ARRAES 
(2008) e ARRAES & CAMPOS (2007 e 2010) 

publicaram trabalhos que tratam da proposição 
de critérios para a delimitação destas bacias. 
Estes trabalhos propuseram o uso das seguin-
tes técnicas para delimitação das bacias hidro-
geológicas: estudos potenciométricos, estudos 
hidrológicos, ensaios de traçador, análises hi-
droquímicas, geoquímica isotópica, análise de 
lineamentos e estudos geofísicos.

Os limites das bacias hidrográficas e hi-
drogeológicas subjacentes podem coincidir ou 
não, configurando em simetria ou assimetria 
entre estes limites, que quando são coinciden-
tes são denominados de limites simétricos e 
quando discordantes são chamados de limites 
assimétricos.

A definição da extensão lateral de bacias 
hidrogeológicas é mais abstrata que a das ba-
cias hidrográficas, onde os limites podem ser 
obtidos de maneira relativamente simples e 
acessível, através da análise de modelos digi-
tais de elevação, de onde dados como declivi-
dade, topografia e hipsometria podem ser ava-
liados. Contudo, na análise em profundidade, 
uma bacia hidrogeológica pode apresentar ex-
tensão maior do que a de sua bacia hidrográfica 
sobreposta (TIEDMAN et al. 1998) (Figura 1). 
Da mesma maneira pode ocorrer o oposto, uma 
bacia hidrográfica pode abranger diversas ba-
cias hidrogeológicas subjacentes a ela (Figura 
1), o que acontece quando o f luxo em subsu-
perfície e o escoamento de base apresentam pa-
drões divergentes com pontos de recarga e exu-
tórios distintos (ARRAES & CAMPOS 2007).

No conjunto de dados para determinação 
dos limites das bacias subterrâneas destacam-
-se: níveis freáticos pontuais ou na forma de 
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mapas de isopiezas (mapas potenciométricos), 
informações hidroquímicas, elementos hidro-
gráficos, dados de vazão de nascentes e cursos 
d’água superficiais, tipos de rochas, estratigra-
fia, estruturas geológicas (com destaque para 
dobras regionais e principais lineamentos es-
truturais), além de subsídios complementares.

Outro aspecto importante na distinção 
entre bacias hidrográficas e hidrogeológicas 
envolve o caso de avaliação de sistemas aquífe-
ros, entendendo-se que um sistema aquífero é 
composto por diferentes subtipos de aquíferos 
(como é o caso dos sistemas aquíferos Guarani 
ou Urucuia). O Sistema Aquífero Urucuia 
(GASPAR 2006, GASPAR & CAMPOS 2007) 
é representado pelos subtipos regional livre; 
suspenso, confinado ou semiconfinado e re-
gional profundo. O Sistema Aquífero Guarani 
é constituído por porções livres, semiconfina-
das e confinadas em suas diferentes áreas de 
ocorrência (ARAUJO et al. 1999, OLIVEIRA 
2009). Uma bacia hidrogeológica pode ser 
composta por apenas um subtipo ou por mais 
de um subtipo de aquífero que compõe o siste-
ma. Esta distinção dependerá da organização 
lateral e vertical das unidades que formam o 
sistema aquífero como um todo.

Assim o objetivo do presente artigo é con-
tribuir com as discussões sobre o conceito, as 

ferramentas para delimitação, e as implicações 
do conhecimento sobre as bacias hidrogeológi-
cas ou bacias subterrâneas.

As definições dos principais termos cita-
dos neste trabalho de revisão são apresentadas, 
de forma a nortear os usuários não especialis-
tas, uma vez que diferentes técnicos de forma-
ções distintas potencialmente necessitam do 
conhecimento e das aplicações sobre bacias hi-
drogeológicas. Estas definições são referencia-
das a trabalhos clássicos de hidrogeologia con-
ceitual como os de FETER (2001) e FREEZE & 
CHERRY (2017):

• Aquífero é qualquer material geológico 
(rocha, solo, ou rocha alterada) com capacidade 
de acumular e transmitir água. Verticalmente 
o aquífero é dividido em três zonas classifica-
das como: zona vadosa ou não saturada (onde 
a água ocorre na forma de unidade, na porção 
superior), zona de transição e zona saturada 
(onde a água ocupa todo o espaço vazio, na 
base do sistema).

• Condutividade hidráulica representa o 
potencial de f luxo através do meio, sendo uma 
grandeza definida por uma dimensão de com-
primento dividida por uma dimensão de tempo, 
por exemplo, m/s ou cm/dia. O conceito de con-
dutividade hidráulica não deve ser confundido 
com velocidade de f luxo, uma vez que a distân-

FIGURA 1 – Ilustração esquemática demonstrando caso em que duas bacias hidrogeológicas, com um aquitarde 
representado por camada de folhelho entre elas. A bacia hidrogeológica 1 se caracteriza por sistemas de fluxos 
hidrogeológicos locais e intermediários, e a bacia hidrogeológica 2 por fluxo regional. Este é um caso em que 
a área de uma única bacia hidrogeológica corresponde a diversas bacias hidrográficas. A linha pontilhada em 
vermelho representa a superfície potenciométrica do sistema aquífero 2, e a linha pontilhada azul representa a 
do sistema aquífero 1. Modificado de ARRAES & CAMPOS (2007).

Área de Recarga 
Regional 

Drenagem

Divisor 
Hidrográfico 

Drenagem 

Divisor 
Hidrográfico 

Divisor 
Hidrográfico 

Exutório 
Regional 

Sistema de fluxo hidrogeológico local e intermediário 

Sistema de fluxo regional 

Bacia hidrogeológica 2 

Bacia hidrogeológica 1 
LEGENDA 

Arenito

Folhelho

Arcóseo grosso

Superfície 
potenciométrica
 aquífero livre
Superfície poten-
ciométrica aquífero
con�nado
 



Galvão & Campos

4

cia do f luxo pelo tempo depende do gradiente 
hidráulico e da porosidade efetiva, que repre-
senta a porção dos vazios livre para o trânsito 
da água.

• Em função do tipo de espaços vazios 
nestes materiais, os aquíferos podem ser clas-
sificados em intergranulares, quando os vazios 
ocorrem entre os grãos constituintes, fratura-
dos, quando os espaços são associados a fra-
turas em rochas duras, ou cársticos, quando a 
água fica armazenada em rochas que sofrem 
dissoluções formando grandes vazios (cavida-
des na forma de cavernas).

• Outra classificação importante é devi-
da à pressão cuja água subterrânea está sub-
metida, sendo o aquífero definido como livre 
quando a superfície superior da zona satura-
da for igual à pressão atmosférica e confinado 
quando o topo da zona saturada estiver a pres-
sões maiores que a atmosférica. Um aquífero 
confinado pode ser subclassificado como total-
mente confinado ou semiconfinado, em função 
do contraste entre a condutividade hidráulica 
da camada aquífera com relação ao estrato 
sobreposto. Assim, quando as condutividades 
hidráulicas apresentarem amplo contraste o 
sistema é definido como totalmente confinado 
e a camada sobreposta é classificada como um 
aquífugo. Quando o contraste for reduzido o 
aquífero se enquadra como semiconfinado e a 
camada superior é denominada de aquitarde.

• Área de recarga corresponde aos locais 
em que a água das chuvas se infiltra para rea-
bastecer a zona saturada dos aquíferos. Área 
de descarga ou exutório é a região ou ponto em 
que as águas voltam à superfície e se tornam 
parte dos cursos d’água superficiais.

• O escoamento subterrâneo é classificado 
como fluxo local, quando a área de recarga for pró-
xima ao local de descarga, e neste caso as águas 
são jovens, frias e pouco mineralizadas, ou fluxo 
regional, em que a recarga se dá nos divisores das 
bacias e os exutórios se localizam nos vales prin-
cipais, e em geral apresentam águas mais antigas, 
com maiores temperaturas e com maior total de 
sais dissolvidos (devido ao maior tempo de contato 
entre a água e a rocha).

• A mineralização da água corresponde 
ao total de sais dissolvidos, sendo controlada 
pelos tipos e solubilidade dos minerais que 
compõem o aquífero, composição da água de 
recarga, clima, tipos de solos, usos em superfí-
cie, dentre outros controles.

2 CONCEITUAÇÃO E CRITÉRIOS PARA 
DELIMITAÇÃO

Uma bacia hidrogeológica é definida pela 
porção de um aquífero ou conjunto de aquíferos 
que tem o f luxo convergente para um exutório 
comum. Assim, um aquífero individual ou sis-
tema aquífero pode ser dividido em diferentes 
bacias hidrogeológicas, isto é, bacia hidrogeo-
lógica não é sinônimo de aquífero ou unidade 
estratigráfica.

As bacias hidrogeológicas podem ser 
sobrepostas verticalmente em função da es-
tratigrafia da bacia, da presença de aquíferos 
confinados e da existência de f luxo vertical as-
cendente ou descendente.

Uma bacia hidrogeológica poderá conter 
ou ser subdividida em sub-bacias a exemplo do 
que é observado em bacias hidrográficas.

Uma bacia hidrográfica de curso d’água 
de grande porte, poderá se sobrepor a diferen-
tes bacias hidrogeológicas. O contrário tam-
bém poderá ser observado, quando o relevo em 
superfície gerar diferentes bacias hidrográficas 
que sobrepõem uma única bacia hidrogeológica 
em profundidade.

As bacias hidrográficas são definidas 
por divisores localizados em regiões de eleva-
da altitude entre duas áreas de menor altitude. 
A delimitação das bacias hidrográficas é feita 
diretamente sobre mapas planialtimétricos ou 
imagens de satélite com aplicação de softwares 
específicos.

Os divisores das águas subterrâneas co-
mumente coincidem com os divisores superfi-
ciais principalmente para aquíferos intergra-
nulares e livres, em regiões de relevo plano. 
Contudo, as áreas limítrofes dos aquíferos fre-
quentemente não coincidem com as áreas su-
perficiais de drenagem (WHITE 2002, GUNN 
2007, PALMER 2010, DEMIROGLU 2016).

A delimitação de bacia hidrogeológica é 
muito importante para a elaboração de diretri-
zes de gestão das águas subterrâneas, sendo 
que os limites das bacias hidrogeológicas po-
dem alterar ao longo do tempo, em função da 
explotação vigente no local. O estabelecimento 
de um cone de depressão regional pode causar 
a inversão do f luxo, de forma quer o limite de 
uma bacia hidrogeológica pode migrar lateral-
mente em função do rebaixamento.

Os métodos utilizados na definição dos li-
mites entre bacias hidrogeológicas são em gran-
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de parte qualitativos, porém a integração entre as 
diferentes técnicas, mesmo as quantitativas, pode 
fornecer resultados mais precisos. Uma análise es-
sencial que deve ser realizada antes da aplicação 
dos métodos de delimitação citados é a dinâmica 
dos fluxos subterrâneos, tanto locais quanto regio-
nais, bem como dos fluxos superficiais, levando 
em consideração a classificação dos cursos d’água 
superficiais em efluentes e influentes.

2.1 Estudos potenciométricos

A água subterrânea se movimenta através de 
espaços vazios no arcabouço das rochas, incluindo 
espaços intersticiais (aquíferos intergranulares), 
por fraturamento (aquíferos fraturados e de dupla 
porosidade) e por dissolução (aquíferos cársticos e 
físsuro-cársticos). Este fluxo subterrâneo é gerado 
por diferenças de potencial entre pontos de cotas 
distintas, situação na qual a água flui de pontos 
de maior potencial para pontos de menor potencial 
hidráulico (FETTER 2001, FREEZY & CHERRY 
2017).

O método envolve três conceitos básicos, o 
de superfície potenciométrica, superfície equipo-
tencial e linha equipotencial (FEITOSA 1997). O 
primeiro consiste no lugar geométrico formado 
pelos pontos que determinam as elevações poten-
ciométricas de um aquífero, as quais são referen-
tes a uma profundidade específica do nível d’água. 
O segundo, de superfície equipotencial, é determi-
nado como uma superfície virtual onde todos os 
pontos possuem o mesmo potencial hidráulico (ou 
carga hidráulica). A linha equipotencial se carac-
teriza como a projeção no plano da intersecção da 
superfície potenciométrica com um plano de cota 
potenciométrica definida. O mapa potenciométri-
co, por fim, é o conjunto de linhas equipotenciais 
geradas pela projeção de diversas intersecções da 
superfície potenciométrica com planos de diferen-
tes cotas potenciométricas. Tais mapas possibili-
tam a visualização bidimensional da direção de 
fluxo subterrâneo, e são elaborados a partir de da-
dos de níveis potenciométricos obtidos em pontos 
d’água, que podem ser representados por poços de 
produção (desde que em repouso do bombeamen-
to), poços de monitoramento, poços escavados e 
nascentes.

A elaboração de mapas potenciométricos é a 
principal ferramenta para a determinação dos li-
mites das bacias hidrogeológicas, pois fornecem 
direções de fluxo subterrâneo em duas dimensões, 
que devem ser comparadas com as direções de 
fluxo da bacia hidrográfica sobrejacente. Assim 

pode-se determinar se há alguma assimetria indi-
cada por direções distintas de fluxo. Os mapas de 
isopiezas, além da delimitação das bacias hidroge-
ológicas também são importantes nos programas 
de monitoramento dos aquíferos, estudos para 
determinação e remediação de plumas de conta-
minação, caracterização de vulnerabilidade dos 
aquíferos dentre outras aplicações.

Para aquíferos compartimentados, o que é 
comum em sistemas fraturados e cársticos, os ma-
pas potenciométricos devem ser confeccionados 
respeitando os diferentes blocos, que são determi-
nados a partir de estudos de lineamentos estrutu-
rais sobre imagens orbitais de diferentes escalas 
espaciais (OLIVEIRA et al. 2022).

Para os casos em que o número de poços 
é insuficiente ou mal distribuído pela área de 
ocorrência do aquífero, outras ferramentas de-
vem ser utilizadas para a delimitação das bacias 
subterrâneas.

2.2 Estudos hidrológicos

Os estudos hidrológicos são fortemente ba-
seados no monitoramento de longo período de 
vazões de cursos d’água superficiais e as relações 
das variações das descargas no tempo e no espaço. 
Vazões específicas que representam a vazão divi-
dida pela área de drenagem são úteis para entender 
a relação entre o escoamento de base e o rio no 
ciclo hidrológico. Variações sazonais das vazões 
são utilizadas para verificação da regularização 
do curso d’água, sendo que nos rios com vazões 
mais regularizadas as diferenças entre as máximas 
e mínimas são pequenas indicando a maior contri-
buição da descarga de base do aquífero. Nos rios 
com variações extremas, o escoamento superficial 
contribui de forma mais significativa que a des-
carga do aquífero. As vazões de permanência de 
longo termo (como a Q90 ou Q95) também indicam 
o quanto o aquífero contribui para o rio nos perío-
dos de recessão das chuvas.

As heterogeneidades e anisotropias do meio 
geológico subterrâneo frequentemente podem fa-
zer com que as vazões medidas sejam diferentes 
do que esperadas a partir da análise fisiográfica do 
terreno (ARRAES & CAMPOS 2007).

A análise das vazões específicas de cur-
sos d’água superficiais fornece somente um 
indicativo de que pode ou não haver assime-
tria entre os limites das bacias, logo este não 
é um método de análise preciso para determi-
nação das bacias hidrogeológicas subjacentes. 
Entretanto, este critério pode ser utilizado para 
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uma primeira aproximação na escala de avaliação 
de grandes bacias hidrográficas.

Esta ferramenta é particularmente útil para 
sistemas cársticos e físsuro-cársticos, em que o 
próprio modelo conceitual dos sistemas é comple-
xo e de difícil previsão, uma vez que o conjunto de 
fluxo de canais subterrâneos pode apresentar pa-
drão convergente ou até divergente.

2.3 Ensaios de traçadores

Os estudos com traçadores com uso de co-
rantes fluorescentes, sais ou outras substâncias re-
presentam uma excelente ferramenta para a delimi-
tação de bacias hidrogeológicas, pois validam os 
limites indicados pelos demais métodos, além de 
definirem com precisão os limites, uma vez que os 
ensaios necessitam de acesso direto aos aquíferos, 
que é alcançado através de sumidouros em aquí-
feros cársticos ou de poços para os demais tipos 
de aquíferos (ARRAES & CAMPOS 2007). Os en-
saios com traçador também apresentam o benefício 
de possibilitar a definição dos limites quando estes 
variam no espaço em função de bombeamento de 
aquíferos livres sob intensa explotação.

Traçadores em águas subterrâneas fornecem 
dados de padrão de fluxo no interior do aquífero, 
velocidade linear média de trânsito da água, dis-
persão longitudinal e lateral, dentre outros. Ensaios 
com traçadores também auxiliam na definição 
com maior precisão dos parâmetros hidrodinâmi-
cos: condutividade e transmissividade do aquífe-
ro (BENISCHKE et al. 2007, GOLDSCHEIDER 
2015, CAO et al. 2020, BENISCHKE 2021). 
Como estes ensaios requerem grande quantidade 
de poços monitorados, e ampla geração de dados, 
sua aplicação é recomendada para estudos em áreas 
não maiores que 1 km2 e com objetivos específicos 
como, por exemplo, a delimitação de condições de 
contorno em projetos de modelagem de aquífero 
para remediação in situ.

2.4 Hidrologia isotópica

Os estudos isotópicos em águas subterrâneas 
apresentam ampla aplicação e também são impor-
tantes para a delimitação das bacias hidrogeológi-
cas a partir da determinação do sinal isotópico das 
águas de recarga ou a partir da datação das águas 
depois que deixam o ambiente atmosférico ou su-
perficial e passam a integrar o fluxo no aquífero 
por recarga natural.

Os isótopos radioativos de Carbono 14 e 
Trítio são amplamente utilizados na datação de 

águas devido às suas meias-vidas, que se adéquam 
aos intervalos necessários para a datação da maior 
parte das águas subterrâneas, e por serem elemen-
tos naturalmente presentes nas águas. O Trítio 
apresenta meia-vida de 12,3 anos, e é utilizado para 
a datação de amostras de águas jovens. O Carbono 
14 apresenta meia-vida de 5.730 anos, e é adequa-
do para a datação de amostras mais antigas, de 500 
a 40.000 anos (FEITOSA et al. 2008, SILVA Jr. 
2021). A idade das águas é um importante indicati-
vo em termos de fluxo, pois está associada ao tempo 
de residência destas no aquífero, em que as águas 
mais jovens mostram menor tempo de residência, 
o que indica proximidade entre as áreas de recarga 
e de descarga, e por isso são menos mineralizadas. 
As águas mais antigas mostram maior tempo de 
residência, suas áreas de recarga e descarga são os 
divisores e os cursos principais da bacia, e tendem 
a ser mais mineralizadas por permanecerem maior 
tempo em contato com as rochas do aquífero.

Os isótopos estáveis de oxigênio (18O) e de 
hidrogênio (²H) são muito utilizados em estudos de 
hidrogeologia para diferenciação de fontes de re-
carga das águas subterrâneas e possíveis misturas 
entre elas, águas superficiais e meteóricas. O sinal 
isotópico do oxigênio e hidrogênio nas águas varia 
naturalmente, como resultado do fracionamento 
isotópico destes elementos, e pelo transporte ao 
qual eles são submetidos no ciclo hidrológico. As 
concentrações destes isótopos são medidas como 
δ18O e δ2H, que não refletem concentrações abso-
lutas, mas apontam desvios (na unidade por mil) 
das razões isotópicas com relação a um padrão 
definido, o SMOW- Standard Mean Ocean Water. 
As razões isotópicas são calculadas como delta de 
acordo com a equação: δ (%ₒ) = [Ramostra – Rpadrão] / 
Rpadrão X 1000, sendo que a razão R é expressa pelo 
quociente entre a concentração do isótopo pesado 
pelo respectivo isótopo leve.

O fracionamento dos isótopos estáveis ocorre 
devido a mudanças de fases no ciclo hidrológico, 
como evaporação, condensação e fusão. Este pro-
cesso de fracionamento resulta em uma composi-
ção isotópica específica da água, que indica a sua 
fonte (CLARK & FRITZ 1997).

Em geral estes dados são plotados em gráfi-
cos de δ18O versus δ2H e os resultados das amostras 
de águas do aquífero em estudo são comparados 
com as retas da água meteórica global ou local e 
os desvios interpretados a partir de processos fí-
sicos que incluem evaporação prévia à infiltração 
da água no aquífero, interação água-rocha com hi-
dratação de minerais ou ainda, misturas de águas 
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mais velhas com águas de circulação moderna ou 
submoderna.

Assim, quando o sinal isotópico das águas 
de uma determinada porção de uma unidade hi-
droestratigráfica é muito distinto de outra porção, 
pode-se inferir que se trata de bacias ou sub-bacias 
hidrogeológicas distintas.

2.5 Análise de lineamentos estruturais

A análise de lineamentos é uma técnica útil 
na delimitação de bacias hidrogeológicas, conside-
rando que frequentemente a assimetria entre bacias 
superficiais e subterrâneas é causada pela presença 
de estruturas geológicas de grande porte, tais como 
falhas regionais, zonas de cisalhamento ou dobras. 
As falhas e fraturas muitas vezes causam a inver-
são do fluxo subterrâneo, pelo fluxo lateral das 
águas de infiltração em direção às zonas de maior 
condutividade hidráulica causada pela “zona de 
dano” destas estruturas.

A análise de lineamentos é realizada a partir 
de imagens orbitais ou fotografias aéreas com o ob-
jetivo de destacar as estruturas lineares e retilíneas 
como zonas de falhas ou de fraturas. Ao longo des-
tas estruturas o conjunto de rochas subjacentes às 
coberturas de solos apresenta maior condutividade 
hidráulica que suas porções laterais. A drenança 
vertical ao longo de lineamentos regionais (prin-
cipalmente aqueles situados em regiões de relevo 
aplainado) causa o rebaixamento localizado da su-
perfície potenciométrica, o que resulta na diferen-
ciação de sub-bacias hidrogeológicas.

Além dos traços das estruturas, seu mergulho 
também é importante, pois a água que drena atra-
vés do plano das estruturas tenderá a migrar para a 
direção do seu caimento, resultando na mudança do 
sentido do fluxo, e causando potencial assimetria 
com relação às bacias hidrográficas sobrepostas.

3 ASSIMETRIA ENTRE LIMITES 
SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEOS

A falta de sobreposição entre os limites das 
bacias hidrográficas e hidrogeológicas foi deno-
minada por ARRAES & CAMPOS (2007) de as-
simetria entre as bacias superficial e subterrânea.

Diversos fatores podem ser responsáveis 
pela divergência entre os limites das bacias super-
ficiais e subterrâneas, sendo os principais repre-
sentados por: estruturas geológicas (falhas e fra-
turas), feições cársticas (sumidouros e surgências), 
heterogeneidades estratigráficas (presença de ca-
madas com diferentes condutividades hidráulicas) 
e padrão de relevo na superfície (geomorfologia).

3.1 Assimetria causada pela presença de estruturas 
geológicas

A presença de estruturas geológicas como 
dobras, zonas cataclásticas ou falhas pode ser res-
ponsável pela alteração da dinâmica de fluxo no 
meio subterrâneo, pois afetam tanto a configura-
ção física do meio, quanto a disposição de cama-
das litológicas de diferentes propriedades (Figura 
2).

Uma dobra, por exemplo, que pode gerar a 
repetição de uma mesma camada hidroestratigrá-
fica que não existiria caso o substrato não estives-
se deformado, tornando mais complexo o estabe-
lecimento dos limites das bacias hidrogeológicas.

CORNIELLO et al. (2017) observam que a 
complexa configuração tectônica da área estudada 
na região de Campania, no sul da Itália, com fa-
lhas extensionais associadas à pequenos cinturões 
cataclásticos de baixa permeabilidade, interfere 
nitidamente no fluxo de água subterrânea, confi-
gurando um grande número de bacias hidrogeoló-
gicas distintas.

LEGENDA

Zona de falha
Fraturas secundárias

Nascentes de fluxo regional

Solo
Rocha

Super�cie potenciométrica

Infiltração água de precipitação

Limite hidrográfico

Descarga

Limite hidrogeológico Limite hidrogeológico 

FIGURA 2 – Ilustração esquemática demonstrando a influência que estruturas geológicas de grande porte exer-
cem no estabelecimento de assimetrias entre os divisores hidrográficos e hidrogeológicos.
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PUTRANTO & LUTHFI (2019) mostram 
a divisão de bacias hidrogeológicas a parir da 
análise dos sistemas hidrogeológicos e das áreas 
de recarga e descarga na região de Karankobar, 
Indonésia.

A presença de anisotropia está associada a 
diferenças da condutividade hidráulica para as 
direções representadas pelos eixos principais das 
estruturas rúpteis, como zonas de falhas e fraturas 
(FEITOSA 1997).

3.2 Assimetria causada por feições cársticas

No caso de sistemas cársticos ou fissuro-
-cársticos, as aberturas representadas por estru-
turas planares como falhas e fraturas ou por es-
truturas secundárias, geradas por dissolução de 
carbonatos, podem representar direções de maio-
res condutividades hidráulicas, em função de pro-
priedades como abertura dos condutos e interco-
nexão entre as estruturas.

Nos sistemas cársticos a ampla dissolução 
do carbonato gera zonas de capturas representadas 
por dolinas de dissolução ou de colapso e sumi-
douros (zonas onde o fluxo de escoamento pluvial 
ou curso de água passam a integrar o meio sub-
terrâneo). Nestes ambientes as zonas de descarga 
ou exutórios dos aquíferos são denominadas de 
surgências.

Na figura 3 está ilustrada situação em que 
os divisores hidrográficos e hidrogeológicos não 

coincidem devido à zona de maior condutividade 
gerada por sumidouros em um sistema cárstico 
com mergulho para direção oposta ao escoamen-
to superficial. Esta configuração é muito comum 
em ambientes cársticos e pode resultar em amplos 
deslocamentos entre os divisores.

3.3 Assimetria causada por heterogeneidades nos 
aquíferos

As heterogeneidades existentes nos meios 
subterrâneos são uma das causas mais comuns 
para ocorrência de assimetria entre bacias hidro-
gráficas e hidrogeológicas. Elas podem ser cau-
sadas por intercalações entre diferentes unidades 
hidroestratigráficas, pela presença de camadas 
impermeáveis ou pouco permeáveis ou pela pre-
sença de materiais com amplo contraste de con-
dutividade hidráulica (ex.: lentes de cascalhos em 
meio a arenitos argilosos, ou camadas silicificadas 
intercaladas em arenitos não cimentados).

No exemplo mostrado na figura 4 a assime-
tria se deve à presença da camada impermeável na 
base do aquífero livre além de seu mergulho. O 
arranjo das camadas resulta em um aumento de 
gradiente hidráulico que desloca o limite hidroge-
ológico em relação ao limite hidrográfico. Neste 
exemplo, mesmo considerando que as duas bacias 
hidrográficas tenham a mesma área de drenagem, 
a vazão de base da drenagem 2 deverá ser maior 
que a observada na drenagem 1.

Divisor 
hidrogeológico 

Sumidouro

Divisor 
hidrográfico 

Sumidouros

Surgência 

LEGENDA

Arenito 

Folhelho 

Calcário 

Superfície 
potenciométrica 

FIGURA 3 – Assimetria em sistema cárstico com presença de sumidouros que representam zonas de maior 
condutividade hidráulica. A linha pontilhada em vermelho representa a superfície potenciométrica do sistema 
aquífero. Modificado de ARRAES & CAMPOS (2007).
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3.4 Assimetria controlada por feição geomorfoló-
gica

Estruturas geográficas regionais como serras 
alinhadas (ex.: Serra Geral de Goiás), platôs regio-
nais (ex.: Serra de Caldas Novas), bordas de cha-
padas (ex.: limite norte da Chapada da Contagem 
no Distrito Federal), mesas regionais (ex.: Serra 
da Água Morna na região de Posse, GO), dentre 
outras, comumente determinam a assimetria entre 
as bacias superficial e subterrânea em sua porção 
de terminação lateral, como pode ser observado na 
figura 5. O controle é vinculado à elevada energia 
potencial que resulta no rápido rebaixamento da 
superfície potenciométrica do aquífero em direção 
ao compartimento de relevo rebaixado.

GASPAR (2006) mostra que a área de dis-
tribuição do Sistema Aquífero Urucuia apresenta 
um divisor transversal aproximadamente norte-sul 
que divide o sistema em duas grandes bacias hidro-
geológicas com fluxos dominantemente para oeste 
e para leste. Esse divisor subterrâneo é exclusiva-
mente condicionado ao modelado geomorfológico 
regional.

A rápida ruptura da superfície potenciomé-
trica causa o deslocamento do limite hidrogeoló-
gico no sentido oposto ao da quebra abrupta do 
relevo. No contexto mais comum o limite hidro-
gráfico fica situado próximo ao contorno do com-
partimento geomorfológico ou da estrutura eleva-
da regional.

Divisor hidrogeológico Divisor hidrográfico 
LEGENDA
Arcóseo grosso
Folhelho
Arenito
Superfície 
potenciométrica 

Bacia 
hidrogeológica 2 Bacia 

hidrogeológica 3 

Bacia 
hidrogeológica 1 

Divisor 
hidrográfico  Divisor 

hidrogeológico 

Exutório 
regional  

Quebra 
de relevo   

Direção do �uxo subterrâneo

LEGENDA

Arenito

Superfície potenciométrica

FIGURA 4 – Caso em que há assimetria entre os limites hidrográficos e hidrogeológicos causada por presença 
de camada impermeável de folhelho sob um aquífero livre composto por arenito. A linha tracejada em azul 
representa a superfície potenciométrica do sistema aquífero. Modificado de ARRAES & CAMPOS (2007).

FIGURA 5 – Assimetria causada por acentuada quebra de relevo. Observar este caso, no qual uma mesma bacia 
hidrográfica comporta três bacias hidrogeológicas subjacentes. Modificado de ARRAES & CAMPOS (2007).
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4 IMPLICAÇÕES E APLICAÇÕES

O conhecimento da delimitação das bacias 
hidrogeológicas é importante para várias aplica-
ções práticas, além de ser um dos critérios para a 
própria definição do aquífero ou sistema aquífero. 
A seguir é mostrado de forma sucinta, e em alguns 
casos com uso de exemplos, as principais implica-
ções e aplicações do conhecimento a respeito dos 
limites das bacias hidrogeológicas em estudos rela-
tivos aos recursos hídricos.

4.1 Gestão integrada de recursos hídricos superfi-
ciais e subterrâneos

A implantação de estratégias de gestão de 
águas subterrâneas, no que diz respeito à suscep-
tibilidade dos aquíferos a contaminação por ele-
mentos presentes nos solos ou nas águas, requer 
que sejam estabelecidos os limites individuais das 
bacias e sub-bacias hidrogeológicas. Considerando 
uma situação em que haja assimetria entre os limi-
tes hidrográficos e hidrogeológicos, a área suscep-
tível a contaminação das águas do aquífero pode 
ser consideravelmente maior do que o esperado a 
partir apenas das análises da dinâmica superficial, 
em imagens aéreas e de satélites.

Ainda, os recursos superficiais e subterrâ-
neos devem ser tratados como uma unidade única 
quando se refere à gestão integrada de ambos. Não 
é possível gerir as águas subterrâneas sem levar 
em consideração as origens de suas recargas, o 
uso do solo em superfície e as relações dos limi-
tes hidrográficos e hidrogeológicos. É necessário 
compreender as áreas de descarga, quais rios são 
alimentados e inclusive mantidos em regime pe-
rene ou intermitente pelas águas provenientes dos 
reservatórios subterrâneos, quais são efluentes e 
quais são influentes. Todos os aspectos menciona-
dos são afetados em alguma medida pela dinâmica 
de fluxo em subsuperfície, e como este se conecta 
com aquele em superfície.

Portanto, a determinação da conexão hidráu-
lica entre os recursos hídricos superficiais e sub-
terrâneos é uma premissa importante para a ges-
tão integrada, visando à preservação de ambos os 
recursos. Quando não há conexão entre os rios e 
os aquíferos mais profundos, a gestão poderá ser 
realizada em separado, uma vez que se trata de re-
servatórios segmentados (BRASIL 1997; CNRH 
2001, 2002).

Para a determinação da conexão hidráulica 
entre o aquífero e o rio, dois procedimentos técni-
cos podem ser adotados:

i) medições de vazão do rio, em um trecho 
sem tributários, em diferentes segmentos de mon-
tante para jusante. Caso a vazões aumentem ou 
reduzam sistematicamente verifica-se a conexão, 
que pode definir o rio como efluente ou influente, 
respectivamente;

ii) medições da carga potenciométrica em 
poços localizados perpendicularmente ao canal 
do rio. Neste caso, deve-se verificar a existência 
de mais de uma superfície potenciométrica e de 
eventuais camadas confinantes, além das caracte-
rísticas construtivas dos poços de monitoramento 
(materiais perfurados, profundidade e posição das 
seções de filtros).

Uma situação possível é a existência de aquí-
feros superpostos, associados a diferentes bacias 
hidrogeológicas em que há conexão hidráulica com 
os aquíferos mais rasos e desconexão com aquífe-
ros situados a maiores profundidades.

4.2 Aquíferos transfronteiriços

Mundialmente já foram identificados cer-
ca de 600 aquíferos transfronteiriços, segundo 
VILLASEÑOR & MEGDAL (2021). Porém, des-
tes 600 aquíferos, apenas 6 possuem acordos bina-
cionais ou multinacionais formais de cooperação 
para o uso e a gestão da água subterrânea presente 
em tais reservatórios compartilhados. Estes auto-
res trazem uma comparação entre os números de 
acordos existentes para a manutenção das reservas 
e uso de águas subterrâneas, e aqueles para águas 
superficiais. Este fenômeno é atribuído à falta de 
capacidade das instituições para o gerenciamento 
dos recursos hídricos subterrâneos, à ausência de 
dados ou incongruência com relação à dificuldade 
de se avaliar as reservas de água subterrânea, ao 
contrário dos recursos hídricos superficiais que 
podem ser observados e analisados diretamente.

O Programa de Avaliação de Aquíferos 
Transfronteiriços é uma espécie de força-tarefa 
entre os Estados Unidos e o México, com o obje-
tivo de estudar aquíferos compartilhados ao redor 
do mundo e analisar os acordos estabelecidos por 
outras nações. O programa ainda visa estabelecer 
cooperação binacional robusta para a elaboração 
de diretrizes para gerir os recursos hídricos sub-
terrâneos da região compartilhada entre os dois 
países, levando-se em consideração os aquíferos 
como unidade fundamental de análise. Neste sen-
tido, foi autorizado o estudo dos aquíferos Santa 
Cruz e São Pedro, compartilhados entre o estado 
do Arizona (EUA) com Sonora (México), e dos 
aquíferos Mesilla e Hueco Bolson, compartilhados 



11

Derbyana, São Paulo, 44: e786, 2023.

entre Texas e Novo México (EUA) com Chihuahua 
(México) (VILLASEÑOR & MEGDAL 2021). Na 
América do sul também foi desenvolvido um es-
tudo multinacional que incluiu os países em que 
o Sistema Aquífero Guarani está presente (OEA 
2009).

A avaliação e o estudo dos sistemas aquíferos 
compartilhados configura uma ferramenta impres-
cindível para qualquer tipo de acordo visando a 
melhor gestão dos recursos hídricos subterrâneos.

No Brasil, a legislação define que a dominia-
lidade das águas subterrâneas é estadual ou distri-
tal, de forma que quando o aquífero transpassa os 
limites geográficos, os aquíferos devem ser com-
partilhados pelas duas unidades geopolíticas.

Este é um assunto sensível, pois envolve ges-
tores de diferentes países ou estados, com deman-
das de usos distintas, com legislações muitas vezes 
antagônicas, que pode resultar em dificuldades 
para o gerenciamento. Portanto, o processo neces-
sita de embasamento científico, tanto para práticas 
de explotação e uso da água subterrânea pelos entes 
envolvidos, quanto para atribuições de responsabi-
lidades com relação à sobrexplotação do aquífero 
por bombeamento desordenado, desenvolvimento 
de atividades que possam levar à contaminação do 
solo e consequentemente das águas subjacentes e 
critérios para outorga dos recursos.

4.3 Estudos de remediação de aquíferos contami-
nados

A determinação de bacias e sub-bacias hidro-
geológicas, principalmente aquelas controladas por 
lineamentos, é essencial na investigação de aquífe-
ros contaminados. O padrão de fluxo subterrâneo 
é determinante para o entendimento da interação 
entre contaminante e meio subterrâneo, além é cla-
ro das características intrínsecas da substância quí-
mica de interesse. A presença de bacias de menor 
ordem pode explicar mudanças no padrão de dis-
persão das plumas de contaminação, mudança no 
sentido de fluxo do contaminante ou até mesmo a 
presença de barreiras laterais ao fluxo. A distribui-
ção da pluma em diferentes padrões tridimensio-
nais é comumente vinculada à existência de sub-
-bacias hidrogeológicas nos sítios contaminados.

Além disso, um modelo conceitual de fluxo 
acurado é indispensável nas etapas de investigação 
confirmatória, direcionando inclusive os próximos 
passos a serem tomados nas etapas de tomada de 
decisão, como definição dos pontos a serem amos-
trados nas zonas vadosa e saturada. A caracteri-
zação do meio como um todo é importante, não 

apenas nas etapas de investigação e definição da 
contaminação, mas também para os planos de re-
mediação, aplicando técnicas de bombeamento e 
tratamento, bombeamento e reinjeção, biorreme-
diação in situ, bio ventilação, extração de voláteis, 
dentre outras.

4.4 Proteção de aquíferos

De forma geral as águas subterrâneas apre-
sentam legislações próprias e específicas no que 
se refere a sua proteção contra contaminação, usos 
inadequados que podem levar a sobrexplotação, 
redução da recarga, ou intrusão da cunha salina 
(em casos de aquíferos costeiros), entre outros ris-
cos aos quais estes recursos estão frequentemente 
expostos.

O cenário de regulamentação das águas sub-
terrâneas se revela ainda mais crítico quando com-
parado à legislação existente para as águas super-
ficiais. TOSCANO et al. (2008), em uma análise 
realizada a respeito da legislação de proteção das 
águas subterrâneas no Brasil, compararam breve-
mente o que já havia no país na época de elabo-
ração do artigo, com as leis existentes em nações 
como Estados Unidos e países da Europa, e foi 
observado que estes últimos dispunham de normas 
que definem critérios de delimitação de perímetros 
de proteção, com estabelecimento de restrições 
e controle de uso do solo, diferentemente do que 
ocorria no Brasil na época. Estes autores relataram 
que apenas 6 estados brasileiros possuíam leis es-
pecíficas referentes à proteção das águas subter-
râneas, e 5 estados incluíam o assunto apenas nas 
Políticas Estaduais de Recursos Hídricos.

No cenário brasileiro, o sistema federal de 
meio ambiente dispõe de alguns documentos le-
gais, como a Resolução N° 396 do CONAMA 
(CONAMA 2008), que abordam questões especí-
ficas referentes à proteção das águas subterrâneas, 
como perímetros de proteção de poços de abaste-
cimento, áreas de restrição e controle do uso da 
água subterrânea, e áreas de proteção de aquíferos. 
Cabe ressaltar, que foi apenas com a constituição 
de 1988 (BRASIL 1988) que a água subterrânea 
deixou de ser enquadrada como recurso mineral 
de subsolo pertencente à União (Art. 176), e pas-
sou à categoria de bem público de propriedade dos 
Estados e do Distrito Federal (Art. 26, I).

Mais recentemente ANA (2022) apresenta a 
atualização do arcabouço legal brasileiro relativo 
à governança e proteção dos aquíferos, destacan-
do como premissa a necessidade de se conhecer os 
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aquíferos e seus limites para se alcançar resultados 
efetivos da gestão.

LOBO-FERREIRA (1998) e KOHNKE 
(2001) apresentam discussões que consideram que 
o conhecimento dos limites da bacia hidrogeoló-
gica é importante para os estudos de proteção dos 
aquíferos.

4.5 Quantificação de reservas hídricas subterrâneas

A área de distribuição lateral de um aquífero 
é um dos principais parâmetros que deve ser consi-
derado para os cálculos ou estimativas de reservas 
hídricas contidas nos aquíferos, além da sua espes-
sura e porosidade efetiva ou índice de fraturamento 
interconectado. Todas as equações propostas para 
estimativa das reservas hídricas (COSTA 1998, 
2000) de um aquífero e suas adaptações para dife-
rentes aquíferos, ou o uso do balanço hídrico para 
este mesmo fim, requerem o conhecimento da área 
de distribuição dos sistemas.

Desta forma, quando se desconsidera as 
eventuais assimetrias existentes entre as bacias su-
perficiais e subterrâneas erros significativos podem 
ser gerados e propagados nos diferentes cenários.

CAMPOS & ALMEIDA (2012) estimaram 
as reservas hídricas subterrâneas dos aquíferos 
termais da região de Caldas Novas, no estado de 
Goiás, onde as áreas dos diferentes reservatórios 
subterrâneos foram determinadas a partir da pro-
posição prévia dos limites das bacias hidrogeoló-
gicas. JUNQUEIRA (2020) apresentou as estima-
tivas de reservas hídricas dos sistemas aquíferos 
termais da região da Chapada dos Veadeiros, esta-
do de Goiás, sendo os resultados considerados pre-
liminares, uma vez que as bacias hidrogeológicas 
ainda não têm seus limites minimamente definidos 
nesta região.

4.6 Caracterização de modelos conceituais de aquí-
feros

O uso de modelos conceituais é essencial 
para o entendimento do funcionamento de siste-
mas hidrogeológicos, bem como para a elaboração 
de diretrizes e planos de gestão dos recursos hídri-
cos de uma região. Para DEMIROGLU (2016), o 
termo modelo conceitual engloba as característi-
cas relativas à extensão e à distribuição espacial 
do sistema, ou seja, os limites tridimensionais dos 
aquíferos. A elaboração de um modelo conceitual 
requer dados sobre a área de estudo, informações 
detalhadas a respeito da geologia da região, dinâ-
mica do fluxo subterrâneo, da recarga, parâmetros 

hidráulicos, além dos limites bem definidos das ba-
cias hidrogeológicas (ROSEN & LEGRAN 2000). 
Dessa forma, a definição dos limites das bacias ou 
sub-bacias hidrogeológicas possibilita o entendi-
mento da ocorrência e do fluxo da água subterrâ-
nea, e compreende dados tanto do fluxo de entrada 
(recarga) quanto do fluxo de saída (descarga) do 
sistema superficial e subterrâneo.

A caracterização conceitual de aquíferos en-
volve todos os diferentes aspectos referentes ao 
meio físico, a dinâmica de fluxo subterrâneo, a in-
teração entre o meio superficial e subsuperficial, 
a determinação do balanço hídrico nos diferentes 
compartimentos que compõem o ciclo hidrológico 
como um todo, a identificação e caracterização das 
áreas de recarga e descarga, a compreensão da es-
pessura e parâmetros da zona vadosa, dentre outros 
aspectos.

Assim, para que seja elaborado um modelo 
conceitual de um aquífero, os meios superficiais 
e subsuperficiais devem ser caracterizados. Essa 
caracterização deve especificar o tipo de solo, sua 
textura, estrutura, conteúdo de matéria orgânica, 
espessura aproximada da zona vadosa, condutivi-
dade hidráulica, definição da rocha-mãe e descri-
ção dos horizontes. Depois de realizada a carac-
terização dos solos, é importante a compreensão 
do balanço hídrico nos diferentes compartimentos 
envolvidos na transferência de água, com entendi-
mento do padrão tempo-espacial da precipitação, 
da sua parcela que sofre evapotranspiração e inter-
ceptação pela vegetação no local, o montante que 
atinge o substrato, qual a proporção que alimenta o 
escoamento superficial, qual proporção infiltra no 
solo e supre a capacidade de campo do meio, e qual 
parte de fato caracteriza recarga para o aquífero. 
ROSEN & LEGRAN (2000) apresentam o concei-
to e as bases para os estudos de modelagem concei-
tual de aquíferos. LOUSADA & CAMPOS (2005) 
e GOMES (2019) são autores que realizaram traba-
lhos relativos à proposição de modelos conceituais 
de fluxo em diferentes contextos hidrogeológicos.

A partir da análise de vazões de cursos d’água 
superficiais, e decomposição de hidrogramas pode-
-se alcançar a separação dos fluxos de escoamento 
superficial, de fluxo interno e fluxo de base. Em se-
guida, a partir de dados potenciométricos define-se 
se há assimetria entre os limites da bacia hidrográ-
fica e hidrogeológica, e ainda é possível delimitar 
as sub-bacias hidrogeológicas. Por fim se caracte-
riza as áreas de recarga regionais, de descarga do 
fluxo de base e relações com a cunha salina com o 
mar, no caso de aquíferos costeiros.
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4.7 Simulação numérica de fluxo

Os modelos numéricos têm caráter quanti-
tativo, no sentido de possibilitarem a simulação 
previsional de fluxo de plumas de contaminação, 
da recarga e descarga do aquífero, da elevação ou 
rebaixamento da superfície potenciométrica em 
resposta a estímulos externos, além de outras apli-
cações. Estes modelos são desenvolvidos sobre a 
modelagem conceitual, que é considerada como 
uma representação qualitativa dos aquíferos.

Um dos maiores problemas durante a ela-
boração de um modelo de fluxo de água subter-
rânea que se propõe a representar a configuração 
hidrogeológica de um aquífero ou bacia hidroge-
ológica específica é a proposição de um modelo 
conceitual que de fato se assemelhe à realidade 
(DEMIROGLU 2016). A precisão de um modelo 
conceitual está intrinsecamente relacionada ao uso 
de dados de entrada igualmente acurados e deta-
lhados. Apenas desta forma os dados de saída, que 
incluem a simulação e a análise de sensibilidade, 
poderão ser confiáveis (DEMIROGLU 2016).

Para a elaboração de modelos quantitativos é 
necessário o uso de parâmetros hidrodinâmicos, in-
cluindo a condutividade hidráulica, coeficiente de 
armazenamento, transmissividade, porosidade efe-
tiva, índice de fraturamento interconectado, disper-
sividade, dentre outros. Estes dados são utilizados 
como informações de entrada em softwares de 
modelagem numérica, como SWAT, FEFLOW ou 
MODFLOW.

Um dos principais conjuntos de dados de ali-
mentação dos modelos numéricos de aquíferos são 
os limites dos sistemas, que compõem as condições 
de contorno da simulação, os quais são representa-
dos pelos próprios limites das bacias hidrogeoló-
gicas. Estes dados, em última análise, podem ser 
responsáveis pela maior ou menor sensibilidade da 
modelagem ou mesmo pela coerência dos resul-
tados, pois a escolha inadequada dos limites dos 
sistemas pode distorcer os resultados. Além dos 
limites, outros fatores também interferem nos re-
sultados, incluindo a qualidade dos dados de en-
trada, tipos de variáveis utilizadas na modelagem, 
acurácia dos dados de recarga, densidade da malha 
de pontos de monitoramento, dentro outros.

Os dados relativos à poligonal dos aquíferos 
(área de distribuição lateral) podem ser obtidos a 
partir da modelagem em ambiente de geoproces-
samento, pela projeção dos aquíferos dentro dos 
limites da bacia hidrográfica. Este método é co-
erente quando as bacias subterrânea e superficial 

apresentam a mesma delimitação. Para os casos de 
assimetria a poligonal dos aquíferos não pode ser 
calculada diretamente, mas apenas pode ser defini-
da após uma análise que demonstre os limites das 
bacias sobrepostas.

As simulações numéricas podem ter grande 
imprecisão, quando realizadas em áreas limítrofes 
em que as bacias hidrográficas e hidrogeológicas 
não são coincidentes. O mesmo pode ocorrer para 
casos em que a as bacias subterrânea e superficial 
são hidraulicamente desconectadas.

4.8 Enquadramento das águas subterrâneas

A Resolução CONAMA 396/2008 trata da 
classificação e diretrizes ambientais referentes ao 
enquadramento das águas subterrâneas e demais 
providências. Para o propósito de sua aplicação são 
enumeradas algumas diretrizes gerais incluindo: (i) 
o enquadramento dos corpos de água segundo clas-
ses será realizado de acordo com as características 
hidrogeológicas dos aquíferos e os seus usos res-
pectivos; (ii) deve-se considerar que os aquíferos 
se apresentam em diferentes contextos hidrogeoló-
gicos e podem ultrapassar os limites das bacias hi-
drográficas; (iii) as águas subterrâneas apresentam 
características físicas, químicas e biológicas in-
trínsecas, com variações hidrogeoquímicas, sendo 
necessário que as suas classes de qualidade sejam 
pautadas nessas especificidades e (iv) as questões 
relacionadas a prevenção e controle de poluição 
estão associadas aos usos e classes de qualidade 
das águas que são exigidos para determinado cor-
po hídrico subterrâneo. Estes pontos devem ser 
considerados antes da introdução específica das 
classes definidas para o enquadramento das águas 
e demonstram a importância da caracterização 
correta do contexto hidrogeológico da área, inte-
grado entre o contexto hidrográfico.

Todos estes pontos perpassam pela defini-
ção dos limites das bacias hidrogeológicas e pelo 
entendimento se há ou não assimetria entre estes 
limites e os das bacias hidrográficas, uma vez que 
o enquadramento da qualidade da água subterrânea 
é aplicado à porção de um aquífero e o conheci-
mento dos seus contornos é fundamental para deli-
mitar as áreas enquadradas nas mesmas classes de 
qualidade.

Os usos que causam a degradação da qualida-
de das águas subterrâneas podem ocorrer em pon-
tos localizados, mas a dispersão da contaminação 
na forma de plumas poderá afetar outras porções 
do aquífero que esteja na mesma bacia hidrogeoló-
gica. Por outro lado, um foco de contaminação po-
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derá migrar no sentido oposto à bacia hidrográfica, 
caso o limite da bacia hidrogeológica em profun-
didade não seja sobreposto ao limite hidrográfico.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Bacia hidrogeológica representa um corpo 
tridimensional em subsuperfície, representado to-
tal ou parcialmente por um aquífero, conjunto de 
aquíferos ou uma unidade estratigráfica cujo fluxo 
converge para uma única área de descarga.

Dentre os principais contrastes entre bacias 
hidrográficas e hidrogeológicas, destacam-se: i) ba-
cias superficiais são facilmente delimitadas a partir 
de mapas planialtimétricos e imagens de satélite, 
bacias hidrogeológicas são de difícil delimitação 
sendo requeridos estudos de subsuperfície para a 
cartografia de seus limites; ii) bacias hidrográficas 
tem limites fixos, enquanto as bacias hidrogeológi-
cas podem ter seus limites modificados em função 
de intenso bombeamento; iii) bacias hidrográficas 
podem conter em subsuperfície diferentes bacias 
hidrogeológicas e uma única bacia bacia hidroge-
ológica pode ser sobreposta por inúmeras bacias 
hidrográficas; iv) uma bacia hidrográfica é sempre 
representada por uma única área de convergência 
do fluxo de escoamento superficial para um pon-
to, enquanto as bacias hidrogeológicas podem ser 
sobrepostas verticalmente em função da sucessão 
estratigráfica.

A determinação do limite de uma bacia sub-
terrânea deve ser apoiada em diferentes bases de 
dados, incluindo: potenciometria, estudo de estru-
turas geológicas, informações hidrográficas, bases 
hidroquímicas e isotópicas, além de documentação 
complementar (imagens de satélite, mapas geo-
morfológicos e modelos digitais de elevação).

A assimetria entre os limites de bacias hidro-
gráficas e as bacias subterrâneas sotopostas pode 
ser determinada por diferentes controles, incluin-
do: relevo, anisotropias, estruturas geológicas, he-
terogeneidades dos aquíferos dentre outras.

O conhecimento dos limites das bacias hidro-
geológicas e sua relação com as bacias hidrográ-
ficas sobrepostas são importantes para diferentes 
estudos aplicados aos aquíferos com destaque para: 
aquíferos transfronteiriços, gestão integrada de re-
cursos hídricos, remediação de aquíferos contami-
nados, estudos de simulação numérica de fluxo, 
dentre outras implicações.

As relações entre as bacias hidrográficas e 
subterrâneas apresentam maior relevância nos ca-
sos em que há efetiva conexão hidráulica entre o 

aquífero e os cursos d’água superficiais. Nos casos 
de aquíferos confinados ou aquíferos fraturados 
profundos em regiões com relevo pouco pronun-
ciado, a separação física dos reservatórios subter-
râneo e superficial permite que os limites sejam 
tratados como coincidentes.
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